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PROJETO DE LEI Nº 0030/2022  
Em, 01 de fevereiro de 2022. 

 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 
INSTALAÇÃO DE HIDRANTES PÚBLICOS DE 
INCÊNDIO EM HOSPITAIS, ESCOLAS, APAES E 
NOVOS EMPREENDIMENTOS QUE POSSUÍREM 
POTENCIAL RISCO A SINISTROS NO 
MUNICÍPIO DE CABO FRIO.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Torna-se obrigatória a instalação de hidrantes públicos de incêndio em 

hospitais, escolas, APAES e novos empreendimentos que possuírem potencial risco a 
sinistros no Município de Cabo Frio. 

 
Parágrafo Único. A instalação constante no caput deste artigo deverá contar com a 

anuência da concessionária do serviço de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário. 

 
Art. 2º - Para efeitos desta Lei considera-se hidrante urbano de incêndio o 

aparelho fabricado de acordo com a norma NBR 5667 - Hidrantes públicos de incêndio 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), utilizado como ponto de tomada 
de água ligado à rede pública de abastecimento de água, provido de dispositivo de 
manobra (registro) e união de engate rápido que permita a adaptação de bombas e/ou 
mangueiras para o serviço de extinção de incêndios. 

 
Parágrafo Único. O hidrante urbano de incêndio, a que se refere o art. 1º desta Lei, 

deverá ser do tipo "de coluna", com diâmetro mínimo de 100 (cem) milímetros, 
conforme padrão da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), acompanhado 
de um registro de gaveta de junta elástica (JE) de diâmetro mínimo de 100 (cem) 
milímetros, com as respectivas conexões à rede de distribuição de água. 

 
Art. 3º - As obrigações previstas no art. 1º desta Lei poderão ser dispensadas, no 

caso de se mostrarem inviáveis tecnicamente, por exclusiva falta de diâmetro mínimo de 
100 (cem) milímetros da rede pública de abastecimento próxima a edificação, sendo que 
neste caso será aceita a adequação do sistema de hidrantes para combate a incêndios da 
própria edificação, desde que a mesma seja acessível a um veículo de  
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 combate a incêndios, por meio de acoplamento de lances de mangueira de incêndio com 

diâmetro de DN65 e comprimento máximo de 15 (quinze) metros. 
 
Art. 4º - A compra e instalação do hidrante e demais acessórios na rede pública de 

distribuição de água, inclusive o projeto e as obras de reforço e/ou extensão de redes 
necessárias para a implantação dos hidrantes, deverão ser custeadas pelo empreendedor, 
com a anuência da concessionária do serviço de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário, e deverá observar o seguinte: 

 
I - análise da situação operacional das redes para utilização da rede existente ou 

implantação de nova rede de distribuição de água; 
II - a localização, critérios e condições determinados pela concessionária de 

serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário em conjunto com o Corpo de 
Bombeiros. 

 
Art. 5º - Os responsáveis pelo uso das edificações deverão ceder água de seus 

reservatórios de incêndio ou ainda qualquer outra fonte hídrica existente na edificação 
para o uso do Corpo de Bombeiros em sinistros. 

 
Parágrafo Único. Os proprietários ou responsáveis pelas edificações que 

auxiliarem o Corpo de Bombeiros com o fornecimento de água de seus reservatórios de 
incêndio poderão pleitear, junto ao órgão competente, o ressarcimento da despesa 
correspondente, mediante a apresentação de comprovante fornecido pelo Corpo de 
Bombeiros com informações quanto à quantidade de água retirada do reservatório 
particular, nos termos do art. 5º, XXV, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, e serão beneficiados com o desconto proporcional do pagamento da quantidade 
de água utilizada para o combate do sinistro. 

 
Art. 6º - Cabe à concessionária local do serviço de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário: 
 
I - manter os hidrantes públicos de incêndio sempre em perfeitas condições de 

funcionamento e atender prontamente às solicitações de manutenção; 
II - indicar periodicamente ao Corpo de Bombeiros e à Administração Municipal a 

localização dos hidrantes públicos de incêndios em mapa circunstanciado e 
constantemente atualizado; 

III - fazer a interligação definitiva da rede de distribuição de água do loteamento 
ou da edificação à rede pública de distribuição de água somente após a inspeção e testes 
dos hidrantes e a verificação de que foram instalados conforme projeto aprovado, sem 
prejuízo de demais exigências e de vistoria do Corpo de Bombeiros. 

 
Art. 7º - O descumprimento desta Lei implicará em multa, embargo da obra e/ou  
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 interdição por parte do Órgão fiscalizador competente. 
 
Art. 8º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados da data de sua publicação. 
 
Art. 9º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Sala das Sessões, em 01 de fevereiro de 2022. 

 
 

ADEIR NOVAES 
Vereador(a) - Autor(a) 

 
JUSTIFICATIVA 
 

      O presente Projeto de Lei é de suma importância, tendo em vista que a 
proposta é a regulamentação da instalação de um simples equipamento que irá facilitar o 
trabalho dos Bombeiros, salvar vidas humanas, além de diminuir consideravelmente os 
prejuízos materiais. Com a aprovação deste projeto de lei o Município disporá de um 
controle total da localização e disponibilidade dos hidrantes, ou seja, os bombeiros já 
chegarão ao local do evento com a estratégia de combate ao incêndio, evitando perda de 
tempo, além de surpresas constrangedoras e desgastantes para o trabalho a ser realizado 
com agilidade, rapidez e eficácia. 

     O objetivo deste Projeto é minimizar os impactos causados por sinistros que 
geram a degradação dos patrimônios, consequentes transtornos ao tráfego viário e 
impacto ao meio ambiente, reduzindo o tempo resposta para atendimento dessas 
emergências, preservando a vida, o imóvel e o meio ambiente, assegurando o 
restabelecimento do equilíbrio harmônico anterior ao sinistro e mitigando o fator 
gerador do impacto. 

     No tocante ao abastecimento de água para o suprimento das operações de 
combate a incêndios, objetivando o controle e a almejada extinção do mesmo o quanto 
antes, um resultado mais satisfatório será possível mediante a existência de uma rede 
pública de abastecimento por hidrantes apropriados e com água em abundância 
disponível, instalados em locais estrategicamente distribuídos e em número suficiente. 

    A instalação de hidrantes como medida compensatória para novos 
empreendimentos se mostra como ferramenta oportuna de crescimento urbano 
sustentável, com manifesta preocupação com a coletividade. A extinção rápida e segura 
de sinistros que envolvam incêndio passa necessariamente pelo acesso, por  
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 parte dos bombeiros, a uma rede hídrica compatível, que permita o combate célere, 

preservando bens patrimoniais e imensuráveis como a vida. 
    A rede de hidrantes públicos, materialmente interligada à rede de saneamento 

para a atividade de fornecimento de água tratada nos municípios deste país compõe uma 
estrutura diretamente relacionada com a proteção da vida, do meio ambiente e do 
patrimônio. 

    Isto porque, à medida que esteja adequadamente planejada a atividade no que 
tange à localização e condições de manutenção de seus pontos de hidrantes, bem como 
devidamente planejada para acompanhar o desenvolvimento urbano, proporcionará uma 
redução da vulnerabilidade das cidades e uma melhor gestão dos riscos relacionados à 
probabilidade de princípios de incêndios. 

    Disto decorrem ainda melhores resultados nos objetivos de proteção à vida 
dos habitantes, do meio ambiente urbano e cultural, bem como dos bens patrimoniais 
locais. 

    Desta forma, espera-se a aprovação do presente Projeto de Lei.  
 
 

 

 

aLegislativo - www.assesi.com Página(s) 4 de 4 
 
 


